
Objecto 

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Quinta 
Secção alargada), de 10 de Abril de 2008, no processo 
T-271/03, Deutsche Telekom/Comissão, através do qual o Tri­
bunal de Primeira Instância negou provimento ao recurso des­
tinado a obter a anulação da Decisão 2003/707/CE da Comis­
são, de 21 de Maio de 2003, relativa a um processo de aplica­
ção do artigo 82. o do Tratado CE (Processo COMP/C-1/37.451, 
37.578, 37.579 — Deutsche Telekom AG) (JO L 263, p. 9), e, 
subsidiariamente, redução da coima aplicada à recorrente — 
Abuso de posição dominante — Preço de acesso à rede fixa 
de telecomunicações na Alemanha — Carácter abusivo das prá­
ticas de preços de uma empresa dominante, ao facturar aos seus 
concorrentes tarifas pelos seus serviços grossistas de acesso ao 
lacete local superiores aos preços a retalho que factura aos seus 
assinantes 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Deutsche Telekom AG é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 223, de 30.8.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 28 de 
Outubro de 2010 — Comissão Europeia/República da 

Lituânia 

(Processo C-350/08) ( 1 ) 

[«Incumprimento de Estado — Acto de Adesão de 2003 — 
Obrigações dos Estados aderentes — Acervo comunitário — 
Directivas 2001/83/CE e 2003/63/CE — Regulamento (CEE) 
n. o 2309/93 e Regulamento (CE) n. o 726/2004 — Medica­
mentos para uso humano — Medicamentos biológicos simila­
res resultantes da biotecnologia — Autorização nacional de 

introdução no mercado concedida antes da adesão»] 

(2010/C 346/07) 

Língua do processo: lituano 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: A. Steiblytė e 
M. Šimerdová, agentes) 

Demandada: República da Lituânia (representantes: D. Kriaučiū­
nas e R. Mackevičienė, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 6. o , n. o 1, e do 
Anexo I, Parte II, Secção 4, da Directiva 2001/83/CE do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 6 de Novembro de 2001, 
que estabelece um código comunitário relativo aos medicamen­
tos para uso humano (JO L 311, p. 67), conforme alterada pela 
Directiva 2003/63/CE, bem como do artigo 3. o , n. o 1, do Re­
gulamento (CEE) n. o 2309/93 do Conselho, de 22 de Julho de 

1993, que estabelece procedimentos comunitários de autoriza­
ção e fiscalização de medicamentos de uso humano e veteriná­
rio e institui uma Agência Europeia de Avaliação dos Medica­
mentos (JO L 214, p. 1), e do artigo 3. o , n. o 1, do Regulamento 
(CE) n. o 726/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
31 de Março de 2004, que estabelece procedimentos comuni­
tários de autorização e de fiscalização de medicamentos para 
uso humano e veterinário e que institui uma Agência Europeia 
de Medicamentos (JO L 136, p. 1) — Manutenção da autoriza­
ção nacional de introdução no mercado do medicamento bio­
lógico similar «Grasalva» 

Dispositivo 

1. Ao manter a autorização de introdução no mercado nacional para 
o medicamento Grasalva, a República da Lituânia não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 6. o , n. o 1, da 
Directiva 2001/83/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
6 de Novembro de 2001, que estabelece um código comunitário 
relativo aos medicamentos para uso humano, conforme alterada 
pela Directiva 2003/63/CE da Comissão, de 25 de Junho de 
2003, do artigo 3. o , n. o 1, do Regulamento (CEE) n. o 2309/93 
do Conselho, de 22 de Julho de 1993, que estabelece procedimen­
tos comunitários de autorização e fiscalização de medicamentos de 
uso humano e veterinário e institui uma Agência Europeia de 
Avaliação dos Medicamentos, e do artigo 3. o , n. o 1, do Regula­
mento (CE) n. o 726/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 31 de Março de 2004, que estabelece procedimentos comuni­
tários de autorização e de fiscalização de medicamentos para uso 
humano e veterinário e que institui uma Agência Europeia de 
Medicamentos. 

2. A República da Lituânia é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 247, de 27.9.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 21 de 
Outubro de 2010 (pedido de decisão prejudicial da 
Audiencia Provincial de Barcelona — Espanha) — 
PADAWAN SL/Sociedad General de Autores y Editores 

(SGAE) 

(Processo C-467/08) ( 1 ) 

(«Aproximação das legislações — Direito de autor e direitos 
conexos — Directiva 2001/29/CE — Direito de reprodução — 
Excepções e limitações — Excepção de cópia para uso privado 
— Conceito de “compensação equitativa” — Interpretação 
uniforme — Execução pelos Estados-Membros — Critérios 
— Limites — Taxa por cópia privada aplicada aos equipa­

mentos, aparelhos e suportes ligados à reprodução digital») 

(2010/C 346/08) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Audiencia Provincial de Barcelona
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Partes no processo principal 

Recorrente: PADAWAN SL 

Recorrida: Sociedad General de Autores y Editores (SGAE) 

Intervenientes: Entidad de Gestión de Derechos de los Productores 
Audiovisuales (EGEDA), Asociación de Artistas Intérpretes o 
Ejecutantes — Sociedad de Gestión de España (AIE), Asociación 
de Gestión de Derechos Intelectuales (AGEDI), Centro Español 
de Derechos Reprográficos (CEDRO), 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Audiencia Provincial de Barce­
lona — Interpretação do artigo 5. o , n. o 2, alínea b), da Directiva 
2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 
Maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspectos do 
direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da infor­
mação (JO L 167, p. 10) — Direito de reprodução — Excepções 
e limitações — Compensação equitativa — Sistema de taxa 
sobre os equipamentos, aparelhos e materiais ligados à repro­
dução digital 

Dispositivo 

1. O conceito de «compensação equitativa», na acepção do artigo 5. o , 
n. o 2, alínea b), da Directiva 2001/29/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativa à harmo­
nização de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos 
na sociedade da informação, é um conceito autónomo de direito da 
União, que deve ser interpretado de maneira uniforme em todos os 
Estados-Membros que tenham introduzido uma excepção de cópia 
privada, independentemente da faculdade reconhecida a esses Esta­
dos de determinar, dentro dos limites impostos pelo direito da 
União, designadamente pela mesma directiva, a forma, as moda­
lidades de financiamento e de cobrança bem como o nível dessa 
compensação equitativa. 

2. O artigo 5. o , n. o 2, alínea b), da Directiva 2001/29, deve ser 
interpretado no sentido de que o «justo equilíbrio» a encontrar 
entre as pessoas visadas implica que a compensação equitativa 
seja necessariamente calculada com base no critério do prejuízo 
causado aos autores de obras protegidas na sequência da introdu­
ção da excepção de cópia privada. É conforme às exigências deste 
«justo equilíbrio» prever que as pessoas que dispõem de equipa­
mentos, aparelhos e suportes de reprodução digital e que, nessa 
qualidade, de facto ou de direito, disponibilizam esses equipamen­
tos a utilizadores privados ou prestam a estes últimos um serviço 
de reprodução, são os devedores do financiamento da compensação 
equitativa, na medida em que essas pessoas têm a possibilidade de 
repercutir o encargo real desse financiamento sobre os utilizadores 
privados. 

3. O artigo 5. o , n. o 2, alínea b), da Directiva 2001/29, deve ser 
interpretado no sentido de que é necessária uma ligação entre a 
aplicação da taxa destinada a financiar a compensação equitativa 
relativamente a equipamentos, aparelhos e suportes de reprodução 
digital e o uso presumido destes últimos para fins de reprodução 
privada. Por conseguinte, a aplicação, sem distinção, da taxa por 

cópia privada, designadamente no que respeita a equipamentos, 
aparelhos e suportes de reprodução digital não disponibilizados a 
utilizadores privados e manifestamente reservados a outros usos 
que não a realização de cópias para uso privado, não é conforme 
à Directiva 2001/29. 

( 1 ) JO C 19, de 24.01.2009, p. 12 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 26 de 
Outubro de 2010 — Reino Unido da Grã-Bretanha e da 

Irlanda do Norte/Conselho da União Europeia 

(Processo C-482/08) ( 1 ) 

[«Recurso de anulação — Decisão 2008/633/JAI — Acesso 
para consulta ao Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) 
por parte das autoridades designadas dos Estados-Membros e 
por parte do Serviço Europeu de Polícia (Europol), para efeitos 
de prevenção, detecção e investigação de infracções terroristas 
e outras infracções penais graves — Desenvolvimento das 
disposições do acervo de Schengen — Exclusão do Reino 

Unido do processo de adopção da decisão — Validade»] 

(2010/C 346/09) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
(representantes: V. Jackson, I. Rao, agentes e T. Ward, barrister) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: J. Schutte 
e R. Szostak, agentes) 

Apoiado por: Reino de Espanha (representante: J. M. Rodríguez 
Cárcamo, agente), Comissão Europeia (representantes: M. Wil­
derspin e B. D. Simon, agentes) 

Objecto 

Artigo 35. o , n. o 6, UE — Anulação da Decisão 2008/633/JAI 
do Conselho, de 23 de Junho de 2008, relativa ao acesso para 
consulta ao Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) por parte 
das autoridades designadas dos Estados-Membros e por parte da 
Europol para efeitos de prevenção, detecção e investigação de 
infracções terroristas e outras infracções penais graves (JO 
L 218, p. 129) — Exclusão do Reino Unido do procedimento 
de adopção dessa decisão — Preterição de formalidades essen­
ciais 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso.
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